
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.238-A, DE 2013 
(Da Sra. Benedita da Silva) 

 
Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990, e a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, para aplicar 
seus preceitos aos empregados domésticos, e revoga a Lei nº 5.859, de 
11 de dezembro de 1972; tendo parecer da Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público, pela rejeição deste e dos de nºs 
5322/13, 5582/13, 5670/13 e 5809/13, apensados (relator: DEP. 
VICENTINHO). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD); E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Projetos apensados: 5322/13, 5582/13, 5670/13 e 5809/13 
 
III - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 2º da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-lei nº 5.453, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 2º Considera-se empregador: 

I - a empresa individual ou coletiva, que, assumindo os riscos de 
atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal 

de serviços; 

II – a pessoa física que admite, assalaria e dirige o serviço pessoal 

prestado para o âmbito residencial, sem finalidade lucrativa. 

....................................................................................”(NR) 

Art. 2º O Capítulo I (Das Disposições Especiais sobre Duração 

e Condições de Trabalho) do Título III (Das Normas Especiais de Tutela do 

Trabalho) da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 

5.453, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido da seguinte Seção XIII-A: 

“Seção XIII-A 

Do trabalho doméstico 

Art. 350-A. Considera-se doméstico o trabalho não eventual, 

prestado pessoalmente à pessoa ou à família, sem finalidade 

lucrativa, para o âmbito residencial destas. 

Parágrafo único. É proibido o trabalho doméstico ao menor de 

dezoito anos. 

Art. 350–B. Quando residir no domicílio do empregador, considera-

se de sobreaviso o empregado doméstico que, no intervalo entre 
jornadas, permanecer aguardando, a qualquer momento, o chamado 

para o serviço. 

Parágrafo único. As horas de sobreaviso serão remuneradas à razão 

de um terço da hora normal. 

Art. 350-C. É vedado ao empregador doméstico efetuar descontos 
no salário do empregado por fornecimento de alimentação, 

vestuário, higiene ou moradia.  

§ 1º Poderão ser descontadas as despesas com moradia de que 

trata o caput deste artigo quando essa se referir a local diverso da 
residência em que ocorrer a prestação de serviço, e desde que essa 

possibilidade tenha sido expressamente acordada entre as partes.  
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§ 2º As despesas referidas no caput deste artigo não têm natureza 

salarial nem se incorporam à remuneração para quaisquer efeitos”.  

Art. 3º Os parágrafos 1º e 2º do art. 15 da Lei nº 8.036, de 11 

de maio de 1990, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 15. ......................................................... 

....................................................................... 

 § 1º Entende-se por empregador: 

I – a pessoa física ou a pessoa jurídica de direito privado ou de 
direito público, da administração pública direta, indireta ou 

fundacional de qualquer dos Poderes, da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, que admitir trabalhadores a seu 

serviço, bem assim aquele que, regido por legislação especial, 
encontrar-se nessa condição ou figurar como fornecedor ou tomador 
de mão de obra, independente da responsabilidade solidária e/ou 

subsidiária a que eventualmente venha obrigar-se; 

II – a pessoa física que admite, assalaria e dirige o serviço 

pessoal prestado para o âmbito residencial, sem finalidade lucrativa. 

§ 2º Considera-se trabalhador toda pessoa física que prestar 
serviços: 

I – a empregador, pessoa física ou jurídica, a locador ou 

tomador de mão de obra, excluídos os eventuais, os autônomos e os 

servidores públicos civis e militares sujeitos a regime jurídico próprio; 

II – à pessoa ou à família, de natureza contínua e de finalidade 

não lucrativa, para o âmbito residencial destas. 

.................................................................” (NR) 

Art. 4º Os incisos I e II do art. 3º da Lei nº 7.998, de 11 de 

janeiro de 1990, que Regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial, 

institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), e dá outras providências., passam 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º ....................................................... 

I - ter recebido salários de pessoa jurídica, de pessoa física a ela 
equiparada ou de empregador doméstico, relativos a cada um dos 

seis meses imediatamente anteriores à data da dispensa;  

II - ter sido empregado de pessoa jurídica, de pessoa física a ela 

equiparada, de empregador doméstico ou ter exercido atividade 
legalmente reconhecida como autônoma, durante pelo menos quinze 

meses nos últimos vinte e quatro meses;  
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..................................................................................” (NR) 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Revoga-se a alínea “a” do art. 7º da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.453, de 1º de maio de 1943, o § 3º 

do art. 15 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e a Lei nº 5.859, de 11 de 

dezembro de 1972. 

JUSTIFICAÇÃO 

Após anos de luta, as trabalhadoras domésticas conseguiram, 

enfim, receber um tratamento igualitário em relação à proteção constitucional dada 

aos demais trabalhadores brasileiros.  

Não há dúvidas de que a chamada PEC das Domésticas, que 

altera o art. 7º da Constituição Federal para estabelecer a igualdade de direitos 

trabalhistas entre os trabalhadores domésticos e os demais trabalhadores, da qual 

fui Relatora nesta Casa, representa um avanço na garantia de direitos. Cerca de 

sete milhões de trabalhadores domésticos passam a ter assegurados direitos já 

previstos para todos os outros trabalhadores contratados pelo regime da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), entre eles recolhimento obrigatório do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), seguro-desemprego, duração do 

trabalho de oito horas diárias e quarenta e quatro horas semanais, pagamento de 

horas extraordinárias, adicional noturno etc. 

Porém, conforme redação dada ao parágrafo único do art. 7º 

da Constituição, alguns desses direitos precisam ser regulamentados. 

Nesse sentido, nossa proposta visa estender aos domésticos o 

ordenamento jurídico em vigor em nosso País para os empregados em geral. Para 

isso, propomos a revogação da alínea “a” do art. 7º da CLT, que exclui 

expressamente esses trabalhadores de sua aplicação.  

Paralelamente, em decorrência das peculiaridades dessa 

relação de emprego, acrescentamos uma Seção específica sobre esse trabalho no 

Capítulo I (Das Disposições Especiais sobre Duração e Condições de Trabalho) do 

Título III (Das Normas Especiais de Tutela do Trabalho) da CLT, a fim de dar 

tratamento adequado a situações pertinentes apenas à relação de trabalho 

doméstico. 
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Por fim, adequamos a legislação do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS) e a do Seguro-desemprego para que o empregado 

doméstico possa usufruir plenamente dos direitos assegurados por essas normas. 

Ante o exposto, a fim de dar o tratamento mais adequado a 

esta relação de trabalho, esperamos contar com o apoio dos nobres Colegas 

parlamentares para a rápida aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 26 de março de 2013. 

 
Deputada Benedita da Silva 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
................................................................................................................................................ 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

................................................................................................................................................ 

 

Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 

à melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 

nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 

direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  

III - fundo de garantia do tempo de serviço;  

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, 

saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que 

lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo;  

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  



6 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5238-A/2013 

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante 

acordo ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;  

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 

que o salário normal;  

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 

de cento e vinte dias;  

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;  

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei;  

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria;  

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  

XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 

após a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda 

Constitucional nº 28, de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou 

entre os profissionais respectivos;  

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
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partir de quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 

permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 

direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a 

sua integração à previdência social.  

 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a interferência e a 

intervenção na organização sindical;  

................................................................................................................................................ 

................................................................................................................................................ 

 
 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 

acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 

emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

 

Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  

 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  

 

GETÚLIO VARGAS.  

Alexandre Marcondes Filho.  

 

 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

................................................................................................................................................ 

 

TÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

 

Art. 1º  Esta Consolidação estatui as normas que regulam as relações individuais e 

coletivas de trabalho nela previstas. 

 

Art. 2º  Considera-se empregador a empresa individual ou coletiva, que, 

assumindo os riscos de atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de 

serviços. 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
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§ 1º  Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de 

emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas 

ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados. 

§ 2º  Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, 

personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, 

constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, 

para os efeitos da relação de emprego, solidariamente responsáveis a empresa principal e cada 

uma das subordinadas. 

................................................................................................................................................ 

 

Art. 7º  Os preceitos constantes da presente Consolidação, salvo quando for, em 

cada caso, expressamente determinado em contrário, não se aplicam: (“Caput” do artigo com 

redação dada pelo Decreto-Lei nº 8.079, de 11/10/1945) 

a) aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo geral, os que 

prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa ou à família, no âmbito residencial 

destas; 

b) aos trabalhadores rurais, assim considerados aqueles que, exercendo funções 

diretamente ligadas à agricultura e à pecuária, não sejam empregados em atividades que, pelos 

métodos de execução dos respectivos trabalhos ou pela finalidade de suas operações, se 

classifiquem como industriais ou comerciais; 

c) aos funcionários públicos da União, dos Estados e dos Municípios e aos 

respectivos extranumerários em serviço nas próprias repartições; (Alínea com redação dada 

pelo Decreto-Lei nº 8.079, de 11/10/1945) 

d) aos servidores de autarquias paraestatais, desde que sujeitos a regime próprio 

de proteção ao trabalho que lhes assegure situação análoga à dos funcionários públicos. 

(Alínea com redação dada pelo Decreto-Lei nº 8.079, de 11/10/1945) 

Parágrafo único. (Revogado pelo Decreto-Lei nº 8.249, de 29/11/1945) 

 

Art. 8º  As autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de 

disposições legais ou contratuais, decidirão conforme o caso, pela jurisprudência, por 

analogia, por eqüidade e outros princípios e normas gerais de direito, principalmente do 

direito do trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e costumes, o direito comparado, mas 

sempre de maneira que nenhum interesse de classe ou particular prevaleça sobre o interesse 

público. 

................................................................................................................................................ 

 

TÍTULO III 

DAS NORMAS ESPECIAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS SOBRE DURAÇÃO E CONDIÇÕES DE TRABALHO 

................................................................................................................................................ 

 

Seção XIII 

Dos Químicos 

(Vide Lei nº 2.800, de 18/6/1956) 

................................................................................................................................................ 

 

Art. 350.  O químico que assumir a direção técnica ou cargo de químico de 

qualquer usina, fábrica, ou laboratório industrial ou de análise deverá, dentro de 24 (vinte e 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=378717&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=378717&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=378717&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=378717&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=378717&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=450110&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=450110&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=360926&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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quatro) horas e por escrito, comunicar essa ocorrência ao órgão fiscalizador, contraindo, desde 

essa data, a responsabilidade da parte técnica referente à sua profissão, assim como a 

responsabilidade técnica dos produtos manufaturados. 

§ 1º  Firmando-se contrato entre o químico e o proprietário da usina, fábrica ou 

laboratório, será esse documento apresentado, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, para 

registro, ao órgão fiscalizador. 

§ 2º  Comunicação idêntica à de que trata a primeira parte deste artigo fará o 

químico quando deixar a direção técnica ou o cargo de químico, em cujo exercício se 

encontrava, a fim de ressalvar a sua responsabilidade e fazer-se o cancelamento do contrato. 

Em caso de falência do estabelecimento, a comunicação será feita pela firma proprietária. 

 

Seção XIV 

Das Penalidades 

 

Art. 351.  Os infratores dos dispositivos do presente capítulo incorrerão na multa 

de cinqüenta a cinco mil cruzeiros, segundo a natureza da infração, sua extensão e a intenção 

de quem a praticou, aplicada em dobro no caso de reincidência, oposição à fiscalização ou 

desacato à autoridade.  

................................................................................................................................................ 

................................................................................................................................................ 

 

 

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

................................................................................................................................................ 

 

Art. 15. Para os fins previstos nesta lei, todos os empregadores ficam obrigados a 

depositar, até o dia 7 (sete) de cada mês, em conta bancária vinculada, a importância 

correspondente a 8 (oito) por cento da remuneração paga ou devida, no mês anterior, a cada 

trabalhador, incluídas na remuneração as parcelas de que tratam os arts. 457 e 458 da CLT e a 

gratificação de Natal a que se refere a Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962, com as 

modificações da Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965.  

§ 1º Entende-se por empregador a pessoa física ou a pessoa jurídica de direito 

privado ou de direito público, da administração pública direta, indireta ou fundacional de 

qualquer dos Poderes, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que 

admitir trabalhadores a seu serviço, bem assim aquele que, regido por legislação especial, 

encontrar-se nessa condição ou figurar como fornecedor ou tomador de mão-de-obra, 

independente da responsabilidade solidária e/ou subsidiária a que eventualmente venha 

obrigar-se.  

§ 2º Considera-se trabalhador toda pessoa física que prestar serviços a 

empregador, a locador ou tomador de mão-de-obra, excluídos os eventuais, os autônomos e os 

servidores públicos civis e militares sujeitos a regime jurídico próprio.  

§ 3º Os trabalhadores domésticos poderão ter acesso ao regime do FGTS, na 

forma que vier a ser prevista em lei.  
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§ 4º Considera-se remuneração as retiradas de diretores não empregados, quando 

haja deliberação da empresa, garantindo-lhes os direitos decorrentes do contrato de trabalho 

de que trata o art. 16. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

§ 5º O depósito de que trata o caput deste artigo é obrigatório nos casos de 

afastamento para prestação do serviço militar obrigatório e licença por acidente do trabalho. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

§ 6º Não se incluem na remuneração, para os fins desta Lei, as parcelas elencadas 

no § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

9.711, de 20/11/1998) 

§ 7º Os contratos de aprendizagem terão a alíquota a que se refere o caput deste 

artigo reduzida para 2% (dois por cento). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.097, de 

19/12/2000) 

 

Art. 16. Para efeito desta Lei, as empresas sujeitas ao regime da legislação 

trabalhista poderão equiparar seus diretores não empregados aos demais trabalhadores sujeitos 

ao regime do FGTS. Considera-se diretor aquele que exerça cargo de administração previsto 

em lei, estatuto ou contrato social, independente da denominação do cargo.  

................................................................................................................................................ 

................................................................................................................................................ 

LEI Nº 7.998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990 
 

Regula o Programa do Seguro-Desemprego, o 

Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo ao 

Trabalhador - FAT, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

................................................................................................................................................ 

 

Do Programa de Seguro Desemprego 

................................................................................................................................................ 

 

Art. 3º Terá direito à percepção do seguro-desemprego o trabalhador dispensado 

sem justa causa que comprove:  

I - ter recebido salários de pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, 

relativos a cada um dos 6 (seis) meses imediatamente anteriores à data da dispensa;  

II - ter sido empregado de pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada ou ter 

exercido atividade legalmente reconhecida como autônoma, durante pelo menos 15 (quinze) 

meses nos últimos 24 (vinte e quatro) meses;  

III - não estar em gozo de qualquer benefício previdenciário de prestação 

continuada, previsto no Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, excetuado o 

auxílio-acidente e o auxílio suplementar previstos na Lei nº 6.367, de 19 de outubro de 1976, 

bem como o abono de permanência em serviço previsto na Lei nº 5.890, de 8 de junho de 

1973;  

IV - não estar em gozo do auxílio-desemprego; e  

V - não possuir renda própria de qualquer natureza suficiente à sua manutenção e 

de sua família.  

§ 1º A União poderá condicionar o recebimento da assistência financeira do 

Programa de Seguro-Desemprego à comprovação da matrícula e da frequência do trabalhador 

segurado em curso de formação inicial e continuada ou qualificação profissional, com carga 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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horária mínima de 160 (cento e sessenta) horas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.513, de 

26/10/2011) 

§ 2º O Poder Executivo regulamentará os critérios e requisitos para a concessão da 

assistência financeira do Programa de Seguro-Desemprego nos casos previstos no § 1º, 

considerando a disponibilidade de bolsas-formação no âmbito do Pronatec ou de vagas 

gratuitas na rede de educação profissional e tecnológica para o cumprimento da 

condicionalidade pelos respectivos beneficiários. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.513, de 

26/10/2011) 

§ 3º A oferta de bolsa para formação dos trabalhadores de que trata este artigo 

considerará, entre outros critérios, a capacidade de oferta, a reincidência no recebimento do 

benefício, o nível de escolaridade e a faixa etária do trabalhador. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 12.513, de 26/10/2011) 

................................................................................................................................................ 

................................................................................................................................................ 
 

LEI Nº 5.859, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1972 
 

Dispõe sobre a profissão de empregado 

doméstico e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  
 

Art. 1º  Ao empregado doméstico, assim considerado aquele que presta serviços 

de natureza contínua e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família no âmbito residencial 

destas, aplica-se o disposto nesta lei.  

 

Art. 2º  Para admissão ao emprego deverá o empregado doméstico apresentar:  

I -  Carteira de Trabalho e Previdência Social;  

II - Atestado de boa conduta;  

III - Atestado de saúde, a critério do empregador.  

................................................................................................................................................ 

................................................................................................................................................ 
 
 

PROJETO DE LEI N.º 5.322, DE 2013 
(Do Sr. Carlos Sampaio) 

 

Regulamenta dispositivos da Emenda Constitucional nº 72, de 2013, 
define o Microempregador Doméstico - MED e estabelece os 
procedimentos para recolhimento de contribuição para a Seguridade 
Social e para o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS, e dá 
outras providências. 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-5238/2013. 
 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12513-26-outubro-2011-611700-publicacaooriginal-134061-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12513-26-outubro-2011-611700-publicacaooriginal-134061-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12513-26-outubro-2011-611700-publicacaooriginal-134061-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12513-26-outubro-2011-611700-publicacaooriginal-134061-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12513-26-outubro-2011-611700-publicacaooriginal-134061-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12513-26-outubro-2011-611700-publicacaooriginal-134061-pl.html


12 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5238-A/2013 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei estabelece regime especial para recolhimento 

mensal de contribuição para a Seguridade Social e para o Fundo de 

Garantia de Tempo de Serviço – FGTS para o Microempregador 

Doméstico, em documento único de arrecadação. 

Parágrafo único. Considera-se Microempregador Doméstico – MED, 

a pessoa ou família que admite a seu serviço, sem finalidade lucrativa, 

empregado doméstico e cuidador de pessoa idosa, doente ou com 

deficiência. 

Art. 2º A contribuição para a Seguridade Social será de 8% (oito 

por cento) incidente sobre o valor nominal do salário registrado na 

Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, assinada pelo 

Microempregador Doméstico, como se segue: 

I – 5% (cinco por cento) pelo Microempregador Doméstico e  

II – 3% (três por cento) retido e recolhido relativo ao empregado 

doméstico segurado  

Art. 3º A contribuição para o Fundo de Garantia de Tempo de 

Serviço será de 4% (quatro por cento) incidente sobre o valor nominal 

do salário registrado na Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, assinada pelo Microempregador Doméstico.  

Art. 4º O recolhimento será feito em documento único de 

arrecadação mensal para a Seguridade Social na forma do regulamento.  

Art. 5º Os empregados domésticos poderão ser inclusos em 

cursos de formação e qualificação profissional de acordo com o 

Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego – 

PRONATEC  

Art. 6º Durante o período da licença à gestante e do afastamento 

decorrente de acidente do trabalho do empregado doméstico, fica o 

Microempregador Doméstico autorizado a contratar por tempo 

determinado, observado o prazo máximo da licença ou do afastamento, 

empregado para desempenhar as atividades do licenciado ou afastado. 
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Art. 7º Não serão considerados, para efeito de pagamentos das 

penalidades decorrentes da rescisão do contrato de trabalho entre 

Microemprengador Doméstico e empregado doméstico, dentre outros a 

serem estabelecidos em regulamento, os seguintes casos: 

I - morte do empregador ou do cônjuge; 

II - motivos econômicos ou financeiros que causem diminuição da 

renda familiar, comprovada por período superior a três meses; e 

III – invalidez. 

Art. 8º Não se aplica ao MIcroempregador Doméstico o disposto 

no § 1º do art. 18 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. 

Art. 9º Revoga-se o § 3º do art. 15 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 

1990. 

Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,  

JUSTIFICAÇÃO 

A promulgação da Emenda Constitucional nº 72, de 2013 

representa um avanço na garantia dos direitos sociais e trabalhistas dos 

trabalhadores domésticos em nosso País, complementando o disposto 

na Constituição de 1988. Entretanto, para garantir a efetividade desses 

direitos, são necessárias leis que regulamentem o dispositivo 

constitucional. 

 Para isso, é necessário o entendimento da natureza dessas 

relações trabalhistas. 

O conceito de relação trabalhista surgiu no pós-Revolução 

Industrial, no final do século XVIII, ainda vinculado à dicotomia capital X 

trabalho, quando o empregador privilegiava o lucro através da 

exploração do trabalhador e sem preocupação com qualquer garantia de 

direitos. Com a Consolidação da Leis Trabalhistas (CLT), em 1943, este 

regime foi disciplinado, protegendo o trabalhador e impondo ao 

empregador obrigações inalienáveis. 

Hoje, o conceito de trabalho está diretamente ligado ao conceito 

de bem estar social.  
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No caso do trabalho doméstico, esta relação trabalhista entre 

empregador e empregado não está ligada ao lucro ou à apropriação do 

trabalho de outrem. Nesta relação, o empregador conta com o 

empregado doméstico para auxiliá-lo na conquista do bem estar de sua 

família.  

Assim, com a promulgação da Emenda Constitucional nº 72, de 

2013,conhecida como “PEC das Domésticas”, o empregador passa a 

dividir este bem estar com o empregado.  

Esta concepção remete àquela adotada pela Lei da Micro 

Empresa, de 1997, e ao regulamento da reforma tributária que deu 

origem ao Super Simples, simplificando e reunindo em uma única guia o 

recolhimento de oito tributos federais, estaduais e municipal. 

Em 2008, mais um passo foi dado com a Lei Complementar nº 

128, de 2008, que criou a figura do Microempreendedor Individual 

(MEI). Voltada para os trabalhadores que até então não possuíam 

qualquer direito garantido e não buscavam o lucro, esta lei não 

tencionava aumentar a arrecadação – ao contrário, seu objetivo era 

formalizar uma imensa massa que não recolhia impostos e que a partir 

deste momento passou a contribuir de forma simbólica, com alíquotas e 

regimes tributários específicos.  

A criação do Microempregador Doméstico (MED) se ampara 

exatamente no conceito que norteou a criação do Microempreendedor 

Individual (MEI). Seu objetivo é justamente ser um instrumento 

facilitador para o cumprimento das obrigações do empregador, por meio 

de desonerações e, principalmente, da simplificação do recolhimento de 

impostos e tributos, de forma a permitir que sejam mantidos os atuais 

empregos e até mesmo ampliados os postos de trabalho para a 

categoria – garantindo, por outro lado, os direitos conquistados pelo 

trabalhador doméstico após décadas de luta.  

Entretanto, o equilíbrio na relação empregado-empregador, nesse 

caso, é fundamental. Não basta garantir direitos de uma categoria ao 

custo da penalização do empregador, especialmente neste tipo de 

relação – que, como mencionado acima, não busca lucros. É uma 

relação que envolve não somente empregados e empregadores, mas o 

Estado e os demais poderes constituídos. 
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Nesse sentido, é fundamental garantir a desoneração ora proposta 

ao Microempregador Doméstico como importante medida para a 

manutenção da oferta de empregos domésticos e de cuidadores de 

pessoa idosa, doente ou com deficiência. Além da redução das 

alíquotas das contribuições para a Seguridade Social e para Fundo de 

Garantia estamos propondo a desobrigação da multa de 40% do 

montante de todos os depósitos realizados na conta vinculada na 

hipótese de despedida do empregado doméstico sem justa causa.  

A presente proposta não pretende esgotar a regulamentação da 

PEC mas, sim, trazer uma contribuição ao debate do tema e evitar a 

judicialização de questões advindas deste novo regime trabalhista. Por 

consideramos este aperfeiçoamento fundamental, deve ser tratado com 

prioridade por esta Casa. Existem outras iniciativas em tramitação, e 

outros dispositivos deverão ser tratados doravante, que abordam 

questões tais como: adicional noturno, seguro desemprego e seguro por 

acidente de trabalho, entre outros. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 2013. 

 

Deputado Carlos Sampaio . 
PSDB 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 72, DE 2013 
 

Altera a redação do parágrafo único do art. 7º 

da Constituição Federal para estabelecer a 

igualdade de direitos trabalhistas entre os 

trabalhadores domésticos e os demais 

trabalhadores urbanos e rurais.  
 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do 

art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  
 

Artigo único. O parágrafo único do art. 7º da Constituição Federal passa a vigorar 

com a seguinte redação:  
 

"Art. 7º .....................................................................................  

...............................................................................................  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos 

os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, 

XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas 
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as condições estabelecidas em lei e observada a simplificação do 

cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, decorrentes 

da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, 

III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência 

social." (NR) 
 

Brasília, em 2 de abril de 2013.  
 

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 15. Para os fins previstos nesta lei, todos os empregadores ficam obrigados a 

depositar, até o dia 7 (sete) de cada mês, em conta bancária vinculada, a importância 

correspondente a 8 (oito) por cento da remuneração paga ou devida, no mês anterior, a cada 

trabalhador, incluídas na remuneração as parcelas de que tratam os arts. 457 e 458 da CLT e a 

gratificação de Natal a que se refere a Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962, com as 

modificações da Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965.  

§ 1º Entende-se por empregador a pessoa física ou a pessoa jurídica de direito 

privado ou de direito público, da administração pública direta, indireta ou fundacional de 

qualquer dos Poderes, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que 

admitir trabalhadores a seu serviço, bem assim aquele que, regido por legislação especial, 

encontrar-se nessa condição ou figurar como fornecedor ou tomador de mão-de-obra, 

independente da responsabilidade solidária e/ou subsidiária a que eventualmente venha 

obrigar-se.  

§ 2º Considera-se trabalhador toda pessoa física que prestar serviços a 

empregador, a locador ou tomador de mão-de-obra, excluídos os eventuais, os autônomos e os 

servidores públicos civis e militares sujeitos a regime jurídico próprio.  

§ 3º Os trabalhadores domésticos poderão ter acesso ao regime do FGTS, na 

forma que vier a ser prevista em lei.  

§ 4º Considera-se remuneração as retiradas de diretores não empregados, quando 

haja deliberação da empresa, garantindo-lhes os direitos decorrentes do contrato de trabalho 

de que trata o art. 16. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

§ 5º O depósito de que trata o caput deste artigo é obrigatório nos casos de 

afastamento para prestação do serviço militar obrigatório e licença por acidente do trabalho. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

§ 6º Não se incluem na remuneração, para os fins desta Lei, as parcelas elencadas 

no § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

9.711, de 20/11/1998) 

§ 7º Os contratos de aprendizagem terão a alíquota a que se refere o caput deste 

artigo reduzida para 2% (dois por cento). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.097, de 

19/12/2000) 

 

Art. 16. Para efeito desta Lei, as empresas sujeitas ao regime da legislação 

trabalhista poderão equiparar seus diretores não empregados aos demais trabalhadores sujeitos 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


17 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5238-A/2013 

ao regime do FGTS. Considera-se diretor aquele que exerça cargo de administração previsto 

em lei, estatuto ou contrato social, independente da denominação do cargo.  
 

Art. 17. Os empregadores se obrigam a comunicar mensalmente aos trabalhadores 

os valores recolhidos ao FGTS e repassar-lhes todas as informações sobre suas contas 

vinculadas recebidas da Caixa Econômica Federal ou dos bancos depositários.  
 

Art. 18. Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, por parte do empregador, 

ficará este obrigado a depositar na conta vinculada do trabalhador no FGTS os valores 

relativos aos depósitos referentes ao mês da rescisão e ao imediatamente anterior, que ainda 

não houver sido recolhido, sem prejuízo das cominações legais. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997) 

§ 1º Na hipótese de despedida pelo empregador sem justa causa, depositará este, 

na conta vinculada do trabalhador no FGTS, importância igual a quarenta por cento do 

montante de todos os depósitos realizados na conta vinculada durante a vigência do contrato 

de trabalho, atualizados monetariamente e acrescidos dos respectivos juros. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997) 

§ 2º Quando ocorrer despedida por culpa recíproca ou força maior, reconhecida 

pela Justiça do Trabalho, o percentual de que trata o § 1º será de 20 (vinte) por cento.  

§ 3º As importâncias de que trata este artigo deverão constar da documentação 

comprobatória do recolhimento dos valores devidos a título de rescisão do contrato de 

trabalho, observado o disposto no art. 477 da CLT, eximindo o empregador, exclusivamente, 

quanto aos valores discriminados. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.491, de 

9/9/1997) 

 

Art. 19. No caso de extinção do contrato de trabalho prevista no art. 14 desta Lei, 

serão observados os seguintes critérios:  

I - havendo indenização a ser paga, o empregador, mediante comprovação do 

pagamento daquela, poderá sacar o saldo dos valores por ele depositados na conta 

individualizada do trabalhador;  

II - não havendo indenização a ser paga, ou decorrido o prazo prescricional para a 

reclamação de direitos por parte do trabalhador, o empregador poderá levantar em seu favor o 

saldo da respectiva conta individualizada, mediante comprovação perante o órgão competente 

do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 128, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008 
 

Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, altera as Leis nºs 8.212, de 

24 de julho de 1991, 8.213, de 24 de julho de 

1991, 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 

Código Civil, 8.029, de 12 de abril de 1990, e 

dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365396&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365396&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365396&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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 Art. 1º A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, passa a vigorar 

com as seguintes modificações:  
 

"Art. 13. ...................................................................................  

§ 1º ..........................................................................................  

.................................................................................................  

IV - Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR;  

..............................................................................................." (NR) 
 

"Art. 18. O valor devido mensalmente pela microempresa e empresa de 

pequeno porte comercial, optante pelo Simples Nacional, será determinado 

mediante aplicação da tabela do Anexo I desta Lei Complementar.  

..............................................................................................." (NR) 
 

"Art. 25. ...................................................................................  

Parágrafo único. A declaração de que trata o caput deste artigo constitui 

confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos 

tributos e contribuições que não tenham sido recolhidos resultantes das 

informações nela prestadas." (NR) 
 

"Art. 41. Os processos relativos a impostos e contribuições abrangidos pelo 

Simples Nacional serão ajuizados em face da União, que será representada 

em juízo pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observado o 

disposto no § 5º deste artigo.  

..........................................................................................................  

§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo aos impostos e contribuições que não 

tenham sido recolhidos resultantes das informações prestadas na declaração 

a que se refere o art. 25 desta Lei Complementar.  

§ 5º Excetuam-se do disposto no caput deste artigo:  
 

I - os mandados de segurança nos quais se impugnem atos de autoridade 

coatora pertencente a Estado, Distrito Federal ou Município;  

II - as ações que tratem exclusivamente de tributos de competência dos 

Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, as quais serão propostas em 

face desses entes federativos, representados em juízo por suas respectivas 

procuradorias;  

III - as ações promovidas na hipótese de celebração do convênio de que trata 

o § 3º deste artigo." (NR) 

 

Art. 2º A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, passa a vigorar 

com as seguintes modificações: 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 5.582, DE 2013 
(Do Sr. Carlos Bezerra) 

 

Revoga dispositivo do art. 7º da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), para adequá-lo aos efeitos da Emenda Constitucional nº 72, de 2 
de abril de 2013. 
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DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-5238/2013. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Revoga a alínea “a” do art. 7º da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 5452, de 1º de maio de 1943. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A alínea “a” do art. 7º da CLT, estabelece que os preceitos 

constantes da Consolidação não se aplicam aos empregados domésticos. 

Porém, a Emenda constitucional nº 72, de 2 de abril de 2013, 

que altera a redação do parágrafo único do art. 7º da Constituição Federal,  

estabeleceu a igualdade de direitos trabalhistas entre os trabalhadores domésticos e 

os demais trabalhadores urbanos e rurais. Desse modo, em razão do comando 

superior, a exceção de aplicação da legislação celetista aos domésticos já não mais 

está em vigor. Pretendemos sua revogação formal e explicita com o duplo objetivo 

de aperfeiçoar a legislação e prestar uma justa homenagem aos trabalhadores 

domésticos. 

De fato, a revogação expressa do dispositivo eliminará 

qualquer dúvida vindoura sobre a aplicação das normas consolidadas aos 

domésticos. A isonomia celetista também complementa a isonomia constitucional e 

reafirma a correção de uma injustiça histórica para com essa categoria. 

Em razão do exposto, pedimos aos nobres Pares o necessário 

apoio para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, em 15 de maio de 2013. 

 
Deputado CARLOS BEZERRA 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 

............................................................................................................................................ 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 

à melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 

nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 

direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  

III - fundo de garantia do tempo de serviço;  

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, 

saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que 

lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo;  

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante 

acordo ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=


21 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5238-A/2013 

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 

que o salário normal;  

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 

de cento e vinte dias;  

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;  

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei;  

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria;  

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  

XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 

após a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda Constitucional nº 28, 

de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou 

entre os profissionais respectivos;  

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 

permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 

direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, 

XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e 

observada a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, 

decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, 

XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. (Parágrafo único com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 72, de 2013) 
 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a interferência e a 

intervenção na organização sindical;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
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II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 

representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será 

definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de 

um Município;  

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 

categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;  

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria 

profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação 

sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;  

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;  

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho;  

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 

sindicais;  

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 

candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até 

um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de 

sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer.  

......................................................................................................................................................

.................................................................................................................................... 

 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

 
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da constituição,  

 

DECRETA:  

 
Art. 1º fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 

acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 

emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

 

Art. 2º o presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  

 

Rio de janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da independência e 55º da república.  

 

GETÚLIO VARGAS.  

Alexandre Marcondes Filho.  

 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 
 

TÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

.......................................................................................................................................................................... 
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Art. 7º  Os preceitos constantes da presente Consolidação, salvo quando for, em 

cada caso, expressamente determinado em contrário, não se aplicam: (“Caput” do artigo com 

redação dada pelo Decreto-Lei nº 8.079, de 11/10/1945) 
a) aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo geral, os que 

prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa ou à família, no âmbito residencial 

destas; 

b) aos trabalhadores rurais, assim considerados aqueles que, exercendo funções 

diretamente ligadas à agricultura e à pecuária, não sejam empregados em atividades que, pelos 

métodos de execução dos respectivos trabalhos ou pela finalidade de suas operações, se 

classifiquem como industriais ou comerciais; 

c) aos funcionários públicos da União, dos Estados e dos Municípios e aos 

respectivos extranumerários em serviço nas próprias repartições; (Alínea com redação dada pelo 

Decreto-Lei nº 8.079, de 11/10/1945) 
d) aos servidores de autarquias paraestatais, desde que sujeitos a regime próprio 

de proteção ao trabalho que lhes assegure situação análoga à dos funcionários públicos. (Alínea 

com redação dada pelo Decreto-Lei nº 8.079, de 11/10/1945) 
Parágrafo único. (Revogado pelo Decreto-Lei nº 8.249, de 29/11/1945) 

 

Art. 8º  As autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de 

disposições legais ou contratuais, decidirão conforme o caso, pela jurisprudência, por 

analogia, por eqüidade e outros princípios e normas gerais de direito, principalmente do 

direito do trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e costumes, o direito comparado, mas 

sempre de maneira que nenhum interesse de classe ou particular prevaleça sobre o interesse 

público. 

Parágrafo único. O direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho, naquilo em 

que não for incompatível com os princípios fundamentais deste. 

.......................................................................................................................................................

................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.670, DE 2013 
(Do Sr. Costa Ferreira) 

 
Dispõe sobre a unificação do recolhimento da contribuição 
previdenciária e dos depósitos no Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, relativos ao contrato de trabalho doméstico, em um mesmo 
documento. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-5322/2013. POR OPORTUNO, ESCLAREÇO QUE 
A COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO DEVERÁ SE 
PRONUNCIAR TAMBÉM QUANTO AO MÉRITO DA MATÉRIA. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 1º O recolhimento da contribuição previdenciária e os 

depósitos no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, relativos ao contrato 

de trabalho doméstico, serão realizados em um mesmo documento, nos termos do 

regulamento. 

Art. 2º A Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 15-A: 

“Art. 15-A. Os empregadores domésticos são obrigados a 

depositar, até o dia quinze de cada mês, em conta bancária 
vinculada, a importância correspondente a oito por cento da 
remuneração paga ou devida, no mês anterior, a cada 

trabalhador doméstico. 

Parágrafo único. O empregador doméstico poderá  
realizar o depósito no FGTS do trabalhador a seu serviço, 
relativo à competência de novembro, até o dia vinte de 

dezembro, juntamente com o depósito referente ao décimo 
terceiro salário, utilizando-se de um único documento." (NR) 

Art. 3º O art. 12 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 12..................................................................... 

................................................................................. 

VII – a contribuição patronal paga à Previdência Social e 
os depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço – FGTS pelo empregador doméstico, incidentes sobre 

o valor da remuneração do empregado. 

........................................................................ 

§ 3º.................................................................... 

III - .................................................................... 

a) ao valor da contribuição patronal e dos depósitos no 
FGTS calculados sobre um salário-mínimo mensal, sobre o 
décimo-terceiro-salário e sobre a remuneração adicional de 

férias, referidos a um salário-mínimo; 

.........................................................................” (NR) 

Art. 4º Fica revogado o § 3º do art. 15 da Lei nº 8.036, de 11 de 

maio de 1990. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Neste ano foi promulgada a Emenda Constitucional nº 72 que 

estendeu aos trabalhadores domésticos vários direitos já assegurados aos demais 

trabalhadores. 

Um dos mais importantes é a inserção, de forma obrigatória, 

dos trabalhadores domésticos ao regime do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço – FGTS. Antes essa inserção era uma benesse do empregador doméstico, 

visto que era facultada na forma do art. 3º-A. da Lei nº 5.859 de 11 de dezembro de 

1972. 

Entendemos que essa conquista é de fundamental importância 

para os trabalhadores, mas de difícil execução para o empregador  

 

doméstico que, embora equiparado à empresa com relação ao cumprimento das 

obrigações sociais e trabalhistas, dela difere por não possuir estrutura 

organizacional.  

Para tanto, além de arcar com o aumento do custo oriundo da 

extensão dos direitos trabalhistas, ainda deverá dispensar mais recursos para a 

contratação de consultoria contábil em vista da complexidade das obrigações 

acessórias decorrentes do cumprimento da legislação, como a confecção de 

documentos fiscais. 

Nesse sentido, sugerimos simplificar tais obrigações com a 

unificação em um só documento do recolhimento da contribuição previdenciária e 

dos depósitos no FGTS, e, consequente, das datas dessas obrigações.  

Propomos, ainda, com o intuito de reduzir o considerável custo 

que a determinação constitucional resultou para o orçamento doméstico, tendo em 

vista que a prestação dos serviços no âmbito residencial não visa ao lucro, que o 

valor dos depósitos seja deduzido do imposto de renda devido pelo empregador 

doméstico, a exemplo do que ocorre com a contribuição previdenciária. 

Entendemos que essas medidas irão contribuir para a 

efetivação dos direitos aos trabalhadores domésticos sem onerar em demasia o 

empregador. 
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Ante o exposto, pedimos o apoio dos Ilustres Pares para a 

aprovação do presente projeto que visa a regulamentar, em parte, a Emenda 

Constitucional nº 72. 

Sala das Sessões, em 29 de maio de 2013. 

 
Deputado COSTA FERREIRA  

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 72, DE 2013 
 

Altera a redação do parágrafo único do art. 7º 

da Constituição Federal para estabelecer a 

igualdade de direitos trabalhistas entre os 

trabalhadores domésticos e os demais 

trabalhadores urbanos e rurais.  

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do 

art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

 

Artigo único. O parágrafo único do art. 7º da Constituição Federal passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

 

"Art. 7º .............................................................................................................  

..........................................................................................................................  

 

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos 

os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, 

XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas 

as condições estabelecidas em lei e observada a simplificação do 

cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, decorrentes 

da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, 

III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência 

social." (NR) 

 

Brasília, em 2 de abril de 2013.  
 

Mesa da Câmara dos Deputados 

 

 

Mesa do Senado Federal 

Deputado HENRIQUE EDUARDO ALVES  

Presidente 
Senador RENAN CALHEIROS  

Presidente 

 

Deputado ANDRÉ VARGAS  

1º Vice-Presidente 

Senador JORGE VIANA  

1º Vice-Presidente 
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Deputado FÁBIO FARIA  

2º Vice-Presidente 
Senador ROMERO JUCÁ  

2º Vice-Presidente 

 

Deputado SIMÃO SESSIM  

2º Secretário 

 

Senador FLEXA RIBEIRO  

1º Secretário 

 

Deputado MAURÍCIO QUINTELLA LESSA  

3º Secretário 

 

Senadora ANGELA PORTELA  

2ª Secretária 

 

Deputado ANTONIO CARLOS BIFFI  

4º Secretário 

 

Senador CIRO NOGUEIRA  

3º Secretário 

 

 Senador JOÃO VICENTE CLAUDINO  

4º Secretário 
 

 

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 15. Para os fins previstos nesta lei, todos os empregadores ficam obrigados a 

depositar, até o dia 7 (sete) de cada mês, em conta bancária vinculada, a importância 

correspondente a 8 (oito) por cento da remuneração paga ou devida, no mês anterior, a cada 

trabalhador, incluídas na remuneração as parcelas de que tratam os arts. 457 e 458 da CLT e a 

gratificação de Natal a que se refere a Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962, com as 

modificações da Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965.  

§ 1º Entende-se por empregador a pessoa física ou a pessoa jurídica de direito 

privado ou de direito público, da administração pública direta, indireta ou fundacional de 

qualquer dos Poderes, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que 

admitir trabalhadores a seu serviço, bem assim aquele que, regido por legislação especial, 

encontrar-se nessa condição ou figurar como fornecedor ou tomador de mão-de-obra, 

independente da responsabilidade solidária e/ou subsidiária a que eventualmente venha 

obrigar-se.  

§ 2º Considera-se trabalhador toda pessoa física que prestar serviços a 

empregador, a locador ou tomador de mão-de-obra, excluídos os eventuais, os autônomos e os 

servidores públicos civis e militares sujeitos a regime jurídico próprio.  

§ 3º Os trabalhadores domésticos poderão ter acesso ao regime do FGTS, na 

forma que vier a ser prevista em lei.  

§ 4º Considera-se remuneração as retiradas de diretores não empregados, quando 

haja deliberação da empresa, garantindo-lhes os direitos decorrentes do contrato de trabalho 

de que trata o art. 16. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 5º O depósito de que trata o caput deste artigo é obrigatório nos casos de 

afastamento para prestação do serviço militar obrigatório e licença por acidente do trabalho. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

§ 6º Não se incluem na remuneração, para os fins desta Lei, as parcelas elencadas 

no § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

9.711, de 20/11/1998) 

§ 7º Os contratos de aprendizagem terão a alíquota a que se refere o caput deste 

artigo reduzida para 2% (dois por cento). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.097, de 

19/12/2000) 

 

 

 

Art. 16. Para efeito desta Lei, as empresas sujeitas ao regime da legislação 

trabalhista poderão equiparar seus diretores não empregados aos demais trabalhadores sujeitos 

ao regime do FGTS. Considera-se diretor aquele que exerça cargo de administração previsto 

em lei, estatuto ou contrato social, independente da denominação do cargo.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 
 

LEI Nº 9.250 DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995 
 

Altera a Legislação do Imposto de Renda das 

Pessoas Físicas e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 12. Do imposto apurado na forma do artigo anterior, poderão ser deduzidos: 

I - as contribuições feitas aos fundos controlados pelos Conselhos Municipais, 

Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e pelos Conselhos Municipais, 

Estaduais e Nacional do Idoso; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.213, de 20/1/2010, 

produzindo efeitos a partir de 1/1/2011) 

II - as contribuições efetivamente realizadas em favor de projetos culturais, 

aprovados na forma da regulamentação do Programa Nacional de Apoio à Cultura - 

PRONAC, instituído pelo art. 1º da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991; 

III - os investimentos feitos a título de incentivo às atividades audiovisuais, na 

forma e condições previstas nos arts. 1º e 4º da Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993; 

IV - (VETADO) 

V - o imposto retido na fonte ou o pago, inclusive a título de recolhimento 

complementar, correspondente aos rendimentos incluídos na base de cálculo; 

VI - o imposto pago no exterior de acordo com o previsto no art. 5º da Lei nº 

4.862, de 29 de novembro de 1965; 

VII - até o exercício de 2015, ano-calendário de 2014, a contribuição patronal 

paga à Previdência Social pelo empregador doméstico incidente sobre o valor da remuneração 

do empregado; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.324, de 19/7/2006, com redação dada pela 

Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 1/4/2011) 

VIII - doações e patrocínios diretamente efetuados por pessoas físicas no âmbito 

do Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica - PRONON e do Programa Nacional 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600950&seqTexto=122733&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=600950&seqTexto=122733&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2006/lei-11324-19-julho-2006-544755-publicacaooriginal-56246-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12469-26-agosto-2011-611363-publicacaooriginal-133504-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12469-26-agosto-2011-611363-publicacaooriginal-133504-pl.html
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de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência - PRONAS/PCD, previamente 

aprovados pelo Ministério da Saúde. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 563, de 

3/4/2012, com redação dada pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

§ 1º A soma das deduções a que se referem os incisos I a IV não poderá reduzir o 

imposto devido em mais de doze por cento. 

§ 2º (VETADO) 

§ 3º A dedução de que trata o inciso VII do caput deste artigo:  

I - está limitada:  

 a) a 1 (um) empregado doméstico por declaração, inclusive no caso da declaração 

em conjunto;   

 b) ao valor recolhido no ano-calendário a que se referir a declaração;   

II - aplica-se somente ao modelo completo de Declaração de Ajuste Anual;  

III - não poderá exceder:  

 a) ao valor da contribuição patronal calculada sobre 1 (um) salário mínimo 

mensal, sobre o 13º (décimo terceiro) salário e sobre a remuneração adicional de férias, 

referidos também a 1 (um) salário mínimo;   

 b) ao valor do imposto apurado na forma do art. 11 desta Lei, deduzidos os 

valores de que tratam os incisos I a III do caput deste artigo;   

IV - fica condicionada à comprovação da regularidade do empregador doméstico 

perante o regime geral de previdência social quando se tratar de contribuinte individual. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.324, de 19/7/2006) 

 

Art. 13. O montante determinado na forma do artigo anterior constituirá, se 

positivo, saldo do imposto a pagar e, se negativo, valor a ser restituído. 

Parágrafo único. Quando positivo, o saldo do imposto deverá ser pago até o 

último dia útil do mês fixado para a entrega da declaração de rendimentos. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 5.859, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1972 
 

Dispõe sobre a profissão de empregado 

doméstico e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

Art. 1º  Ao empregado doméstico, assim considerado aquele que presta serviços 

de natureza contínua e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família no âmbito residencial 

destas, aplica-se o disposto nesta lei.  

 

Art. 2º  Para admissão ao emprego deverá o empregado doméstico apresentar:  

I -  Carteira de Trabalho e Previdência Social;  

II - Atestado de boa conduta;  

III - Atestado de saúde, a critério do empregador.  

 

Art. 2º-A  É vedado ao empregador doméstico efetuar descontos no salário do 

empregado por fornecimento de alimentação, vestuário, higiene ou moradia.  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-publicacaooriginal-135688-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-publicacaooriginal-135688-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=544755&seqTexto=56246&PalavrasDestaque=
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§ 1º Poderão ser descontadas as despesas com moradia de que trata o caput deste 

artigo quando essa se referir a local diverso da residência em que ocorrer a prestação de 

serviço, e desde que essa possibilidade tenha sido expressamente acordada entre as partes.  

§ 2º As despesas referidas no caput deste artigo não têm natureza salarial nem se 

incorporam à remuneração para quaisquer efeitos. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.324, de 

19/7/2006) 

 

Art. 3º  O empregado doméstico terá direito a férias anuais remuneradas de 30 

(trinta) dias com, pelo menos, 1/3 (um terço) a mais que o salário normal, após cada período 

de 12 (doze) meses de trabalho, prestado à mesma pessoa ou família.  (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 11.324, de 19/7/2006) 

 

Art. 3º-A. É facultada a inclusão do empregado doméstico no Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço - FGTS, de que trata a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, mediante 

requerimento do empregador, na forma do regulamento. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.208, 

de 23/3/2001) 

 

Art. 4º  Aos empregados domésticos são assegurados os benefícios e serviços da 

Lei Orgânica da Previdência Social, na qualidade de segurados obrigatórios.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.809, DE 2013 
(Do Sr. Márcio Macêdo) 

 
Inclui § ao art. 24 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para dispor 
sobre guia de recolhimento única relativa ao contrato de trabalho do 
empregado doméstico.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 5322/2013. 
 

 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 24 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 24........................................................................ 

§ 1º.............................................................................. 

§ 2º A guia de recolhimento previdenciário deverá 

englobar todas as contribuições relativas ao contrato de 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=544755&seqTexto=56246&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=544755&seqTexto=56246&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=544755&seqTexto=56246&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=544755&seqTexto=56246&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351210&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351210&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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trabalho do empregado doméstico, respeitadas as alíquotas e 

bases de incidência previstas em legislação específica.”(NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Emenda Constitucional nº 72, de 2 de abril de 2013, ampliou 

os direitos trabalhistas dos empregados domésticos. A partir da promulgação desta 

Emenda, os trabalhadores domésticos passam, obrigatoriamente, a ter direito a 

jornada de 44 horas semanais, remuneração de serviço extraordinário, salário-

família, remuneração do trabalho noturno superior ao diurno, Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço – FGTS, entre muitos outros. 

Essas mudanças podem elevar os custos do empregador 

doméstico na contratação do trabalhador que lhe preste serviço no âmbito de sua 

residência.  

Para evitar que o aumento das despesas para o empregador 

doméstico seja motivo para não formalização da relação de trabalho ou para a 

demissão do empregado doméstico já contratado, na regulamentação do FGTS, do 

salário-família e do seguro-desemprego deverão ser observadas regras que 

incentivem esta relação de emprego. 

Em que pese não ter sido regulamentado, para os domésticos, 

a obrigatoriedade de inscrição no FGTS, a concessão do salário-família pelo Regime 

Geral de Previdência Social e do seguro-desemprego pelo Fundo de Amparo aos 

Trabalhadores, sugerimos, com a apresentação da presente Proposição, que seja 

instituída, pelo Poder Executivo, uma guia de recolhimento única, que englobe todas 

as contribuições previdenciárias e trabalhistas decorrentes do contrato de trabalho 

doméstico. 

Temos a certeza que tal medida facilitará o recolhimento das 

contribuições devidas pelo empregador doméstico, incentivando, ainda que 

indiretamente, a manutenção de muitos postos de trabalho. 

Por todo o exposto, contamos com o apoio dos Senhores 

Pares para a aprovação deste nosso Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 20 de junho de 2013. 

 
Deputado MÁRCIO MACÊDO 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 72, DE 2 DE ABRIL DE 2013 
 

Altera a redação do parágrafo único do art. 7º 

da Constituição Federal para estabelecer a 

igualdade de direitos trabalhistas entre os 

trabalhadores domésticos e os demais 

trabalhadores urbanos e rurais.  

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do 

art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

 

Artigo único. O parágrafo único do art. 7º da Constituição Federal passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

 

"Art. 7º 

.................................................................................................................  

..........................................................................................................................

....  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos 

os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, 

XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas 

as condições estabelecidas em lei e observada a simplificação do 

cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, decorrentes 

da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, 

III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência 

social." (NR) 

 

Brasília, em 2 de abril de 2013.  

 

Mesa da Câmara dos Deputados 

 

 

Mesa do Senado Federal 

Deputado HENRIQUE EDUARDO ALVES  

Presidente 

Senador RENAN CALHEIROS  

Presidente 

 

Deputado ANDRÉ VARGAS  

1º Vice-Presidente 

Senador JORGE VIANA  

1º Vice-Presidente 

 

 

Deputado FÁBIO FARIA  

2º Vice-Presidente 

Senador ROMERO JUCÁ  

2º Vice-Presidente 

 

Deputado SIMÃO SESSIM  

2º Secretário 

 

Senador FLEXA RIBEIRO  

1º Secretário 

 

Deputado MAURÍCIO QUINTELLA LESSA  

3º Secretário 

Senadora ANGELA PORTELA  

2ª Secretária 
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Deputado ANTONIO CARLOS BIFFI  

4º Secretário 

 

Senador CIRO NOGUEIRA  

3º Secretário 

 

 Senador JOÃO VICENTE CLAUDINO  

4º Secretário 
 

 

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

Dispõe sobre a organização da Seguridade 

Social, institui Plano de Custeio, e dá outras 

providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL 
 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VI 

DO FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V 

DA CONTRIBUIÇÃO DO EMPREGADOR DOMÉSTICO 
 

Art. 24. A contribuição do empregador doméstico é de 12% (doze por cento) do 

salário-de-contribuição do empregado doméstico a seu serviço. 

Parágrafo único. Presentes os elementos da relação de emprego doméstico, o 

empregador doméstico não poderá contratar microempreendedor individual de que trata o art. 

18-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sob pena de ficar sujeito a 

todas as obrigações dela decorrentes, inclusive trabalhistas, tributárias e previdenciárias. 

(Parágrafo único acrescido pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
 

CAPÍTULO VI 

DA CONTRIBUIÇÃO DO PRODUTOR RURAL E DO PESCADOR 

(Capítulo com redação dada pela Lei nº 8.398, de 7/1/1992) 
 

Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à 

contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, 

respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à 

Seguridade Social, é de: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.256, de 

9/7/2001) 

I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para 

financiamento das prestações por acidente do trabalho. (Inciso com redação dada pela Lei nº 

9.528, de 10/12/1997) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12470-31-agosto-2011-611377-publicacaooriginal-133522-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=363719&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=363719&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 1º O segurado especial de que trata este artigo, além da contribuição obrigatória 

referida no caput, poderá contribuir, facultativamente, na forma do art. 21 desta Lei. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.540, de 22/12/1992) 

§ 2º A pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12 contribui, 

também, obrigatoriamente, na forma do art. 21 desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 8.540, de 22/12/1992) 

§ 3º Integram a produção, para os efeitos deste artigo, os produtos de origem 

animal ou vegetal, em estado natural ou submetidos a processos de beneficiamento ou 

industrialização rudimentar, assim compreendidos, entre outros, os processos de lavagem, 

limpeza, descorçoamento, pilagem, descascamento, lenhamento, pasteurização, resfriamento, 

secagem, fermentação, embalagem, cristalização, fundição, carvoejamento, cozimento, 

destilação, moagem, torrefação, bem como os subprodutos e os resíduos obtidos através 

desses processos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.540, de 22/12/1992) 

§ 4º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.540, de 22/12/1992 e revogado pela Lei nº 

11.718, de 20/6//2008) 

§ 5° (VETADO na Lei nº 8.540, de 22/12/1992) 

§ 6º (Revogado pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 7º (Revogado pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 8º (Revogado pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 9º (VETADO na Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 10. Integra a receita bruta de que trata este artigo, além dos valores decorrentes 

da comercialização da produção relativa aos produtos a que se refere o § 3º deste artigo, a 

receita proveniente:  

I - da comercialização da produção obtida em razão de contrato de parceria ou 

meação de parte do imóvel rural;  

II - da comercialização de artigos de artesanato de que trata o inciso VII do § 10 

do art. 12 desta Lei;  

III - de serviços prestados, de equipamentos utilizados e de produtos 

comercializados no imóvel rural, desde que em atividades turística e de entretenimento 

desenvolvidas no próprio imóvel, inclusive hospedagem, alimentação, recepção, recreação e 

atividades pedagógicas, bem como taxa de visitação e serviços especiais;  

IV - do valor de mercado da produção rural dada em pagamento ou que tiver sido 

trocada por outra, qualquer que seja o motivo ou finalidade; e  

V - de atividade artística de que trata o inciso VIII do § 10 do art. 12 desta Lei. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

§ 11. Considera-se processo de beneficiamento ou industrialização artesanal 

aquele realizado diretamente pelo próprio produtor rural pessoa física, desde que não esteja 

sujeito à incidência do Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 11.718, de 20/6/2008) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO 

PÚBLICO 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 5.238, de 2013, de autoria da nossa 

companheira Deputada Benedita da Silva, objetiva alterar a Consolidação das Leis 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=322479&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=322479&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=322479&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=322479&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=322479&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=322479&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=322479&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576871&seqTexto=99988&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576871&seqTexto=99988&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=322479&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576871&seqTexto=99988&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576871&seqTexto=99988&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576871&seqTexto=99988&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576871&seqTexto=99988&PalavrasDestaque=
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do Trabalho (CLT), a legislação do FGTS e do Seguro-Desemprego para aplicar 

seus preceitos às relações de trabalho doméstico, em virtude da aprovação da 

Emenda Constitucional nº 72, de 2013, que estabeleceu o tratamento igualitário 

entre os trabalhadores domésticos e os trabalhadores em geral. 

Em sua justificativa, alega a nobre Colega que: 

“Não há dúvidas de que a chamada PEC das Domésticas, 

que altera o art. 7º da Constituição Federal para estabelecer a 
igualdade de direitos trabalhistas entre os trabalhadores domésticos 
e os demais trabalhadores, da qual fui Relatora nesta Casa, 

representa um avanço na garantia de direitos. Cerca de sete milhões 
de trabalhadores domésticos passam a ter assegurados direitos já 
previstos para todos os outros trabalhadores contratados pelo 

regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), entre eles 
recolhimento obrigatório do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), seguro-desemprego, duração do trabalho de oito horas 

diárias e quarenta e quatro horas semanais, pagamento de horas 
extraordinárias, adicional noturno etc. 

Porém, conforme redação dada ao parágrafo único do art. 7º 

da Constituição, alguns desses direitos precisam ser 

regulamentados.  

Nesse sentido, nossa proposta visa estender aos domésticos 
o ordenamento jurídico em vigor em nosso País para os empregados 

em geral. Para isso, propomos a revogação da alínea “a” do art. 7º 

da CLT, que exclui expressamente esses trabalhadores de sua 

aplicação. 

(...) 

Por fim, adequamos a legislação do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) e a do Seguro-desemprego para que o 

empregado doméstico possa usufruir plenamente dos direitos 

assegurados por essas normas.” 

Em apenso, encontram-se as seguintes proposições:  

1 – Projeto de Lei nº 5.322, de 2013, de autoria do Deputado 

Carlos Sampaio, que “Regulamenta dispositivos da Emenda Constitucional nº 72, de 

2013, define o Microempregador Doméstico - MED e estabelece os procedimentos 

para recolhimento de contribuição para a Seguridade Social e para o Fundo de 

Garantia de Tempo de Serviço - FGTS, e dá outras providências.”, ao qual estão 

apensados os Projetos de Lei nº 5.670, de 2013, do Deputado Costa Ferreira, que 

“Dispõe sobre a unificação do recolhimento da contribuição previdenciária e dos 

depósitos no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, relativos ao contrato de 

trabalho doméstico, em um mesmo documento.” e nº 5.809, de 2013, do Deputado 
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Márcio Macedo, que “Inclui § ao art. 24 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para 

dispor sobre guia de recolhimento única relativa ao contrato de trabalho do 

empregado doméstico.”; 

2 – Projeto de Lei nº 5.582, de 2013, do Deputado Carlos 

Bezerra, que “Revoga dispositivo do art. 7º da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), para adequá-lo aos efeitos da Emenda Constitucional nº 72, de 2 de abril de 

2013.” 

Decorrido o prazo regimental, não foram oferecidas Emendas 

aos Projetos, conforme consta no Termo de Recebimento de Emendas datado de 22 

de maio de 2013. 

 É o relatório.  

II - VOTO DO RELATOR 

Compete a esta Comissão de Trabalho, de Administração e 

Serviço Público (CTASP) analisar as proposições segundo o mérito das relações de 

trabalho. 

Dessa forma, encaminhamos parecer anterior no sentido da 

aprovação dos Projetos de Lei nº 5.238, de 2013, de nossa companheira Deputada 

Benedita da Silva, e do Projeto de Lei nº 5.582, de 2013, do Deputado Carlos 

Bezerra, que objetivam colocar sob a proteção da Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT) também os trabalhadores domésticos. 

Dissemos, à época, que a Emenda Constitucional nº 72, de 

2013, a nosso ver tardiamente, estabeleceu a igualdade de direitos entre os 

trabalhadores domésticos e os trabalhadores em geral, mas que a regulamentação 

desses direitos e de tantos outros está disciplinada na CLT, que excluía, 

expressamente, os trabalhadores domésticos de sua proteção. 

Da mesma forma, seria oportuna a alteração pretendida pelo 

Projeto de Lei nº 5.238, de 2013, na legislação que dispõe sobre o Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), e sobre o Seguro-Desemprego para adequá-

la ao texto constitucional. 

Entretanto, com a entrada em vigor da Lei Complementar nº 

150, de 2015, que Dispõe sobre o contrato de trabalho doméstico; altera as Leis 

no 8.212, de 24 de julho de 1991, no 8.213, de 24 de julho de 1991, e no 11.196, de 

21 de novembro de 2005; revoga o inciso I do art. 3o da Lei no 8.009, de 29 de março 
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de 1990, o art. 36 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, a Lei no 5.859, de 11 de 

dezembro de 1972, e o inciso VII do art. 12 da Lei no9.250, de 26 de dezembro 1995; 

e dá outras providências, as proposições não têm mais razão de ser, uma vez que 

seus objetos já estão inseridos, ainda que não de forma idêntica, no texto legal. 

Também a matéria contida nos Projetos de Lei nº 5.670/2013 e 

5.809/2013, que propõem a unificação do recolhimento das contribuições previstas 

para o trabalho doméstico, já está disposta na Lei Complementar acima mencionada 

nos seguintes termos: 

Art. 34.  O Simples Doméstico assegurará o recolhimento mensal, 

mediante documento único de arrecadação, dos seguintes valores:  

I - 8% (oito por cento) a 11% (onze por cento) de contribuição 

previdenciária, a cargo do segurado empregado doméstico, nos termos 

do art. 20 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;  

II - 8% (oito por cento) de contribuição patronal previdenciária para 

a seguridade social, a cargo do empregador doméstico, nos termos do art. 

24 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991;  

III - 0,8% (oito décimos por cento) de contribuição social para 

financiamento do seguro contra acidentes do trabalho;  

IV - 8% (oito por cento) de recolhimento para o FGTS;  

V - 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento), na forma do art. 

22 desta Lei; e  

VI - imposto sobre a renda retido na fonte de que trata o inciso I do 

art. 7o da  Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, se incidente.  

§ 1o  As contribuições, os depósitos e o imposto arrolados nos 

incisos I a VI incidem sobre a remuneração paga ou devida no mês 

anterior, a cada empregado, incluída na remuneração a gratificação de 

Natal a que se refere a Lei no 4.090, de 13 de julho de 1962, e a Lei 

no 4.749, de 12 de agosto de 1965.  

§ 2o  A contribuição e o imposto previstos nos incisos I e VI 

do caput deste artigo serão descontados da remuneração do empregado 

pelo empregador, que é responsável por seu recolhimento.  

§ 3o  O produto da arrecadação das contribuições, dos depósitos e 

do imposto de que trata o caput será centralizado na Caixa Econômica 

Federal.  

§ 4o  A Caixa Econômica Federal, com base nos elementos 

identificadores do recolhimento, disponíveis no sistema de que trata o § 

1o do art. 33, transferirá para a Conta Única do Tesouro Nacional o valor 

arrecadado das contribuições e do imposto previstos nos incisos I, II, III e 

VI do caput.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8212cons.htm#art24
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8212cons.htm#art24
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8212cons.htm#art24
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7713.htm#art7i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7713.htm#art7i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4090.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4749.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4749.htm
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§ 5o  O recolhimento de que trata o caput será efetuado em 

instituições financeiras integrantes da rede arrecadadora de receitas 

federais.  

§ 6o  O empregador fornecerá, mensalmente, ao empregado 

doméstico cópia do documento previsto no caput.  

§ 7o  O recolhimento mensal, mediante documento único de 

arrecadação, e a exigência das contribuições, dos depósitos e do imposto, 

nos valores definidos nos incisos I a VI do caput, somente serão devidos 

após 120 (cento e vinte) dias da data de publicação desta Lei. (grifo nosso) 

Por sua vez, o Projeto de Lei nº 5.322, de 2013, propõe, em 

resumo, a criação de um regime especial — o Microempregador Doméstico — 

voltado para pessoas físicas ou famílias que contratam trabalhadores domésticos e 

cuidadores de pessoa idosa, doente ou com deficiência. De acordo com a proposta, 

o recolhimento obrigatório do FGTS cairia de 8% para 4% do salário do empregado 

doméstico, a multa de 40% sobre os depósitos do Fundo nas dispensas sem justa 

causa acabaria e a contribuição patronal previdenciária, atualmente em 12%, seria 

reduzida para 5%. A contribuição dos trabalhadores, que hoje varia entre 8% e 11%, 

ficaria em 3%. 

Em que pesem as boas intenções do autor, ousamos discordar 

totalmente dos objetivos propostos por esta proposição, pois, se aprovada, 

estaríamos ressuscitando a discriminação em relação aos trabalhadores domésticos.  

Não podemos concordar com a justificativa de que, para se 

garantir o equilíbrio da relação de trabalho doméstico, devemos continuar 

beneficiando o empregador e apenando o empregado doméstico, garantindo-lhe 

direitos menores. 

A proposta de redução das alíquotas dos valores a serem 

depositados nas contas vinculadas dos trabalhadores no FGTS e a eliminação do 

pagamento da multa rescisória de 40% sobre o valor depositado nessas contas, 

quando da despedida arbitrária ou sem justa causa, na prática, torna, para os 

empregados domésticos, inúteis as garantias constitucionais estabelecidas nos 

incisos I e III do art. 7º de nossa Carta Magna, expressamente estendidas a esses 

trabalhadores pela Emenda Constitucional nº 72, de 2013. 

Importante atentarmos também para o fato de que a redução 

do valor das alíquotas para as contribuições previdenciárias proposta no PL nº 

5.322/2013 implica redução de arrecadação sem a devida previsão orçamentária, o 

que vai de encontro ao disposto no art. 195, § 5º, da Constituição Federal, o qual 
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estabelece que “Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser 

criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.”  

Além disso, importante frisar que o Congresso Nacional, ao 

aprovar a proposta legislativa que originou a Lei Complementar nº 150, de 2015, 

optou pela aprovação de outras alíquotas para essas obrigações que passam a ser 

recolhidas por meio do Simples Doméstico. 

Pelo exposto, manifestamo-nos pela rejeição dos Projetos de 

Lei nº 5.238, nº 5.322, nº 5.582, nº 5.670 e nº 5.809, todos de 2013. 

Sala da Comissão, em 12 de novembro de 2015. 

 
Deputado VICENTINHO 

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 
em reunião ordinária realizada hoje, rejeitou o Projeto de Lei nº 5.238/2013 e os 
Projetos de Lei nºs 5.322/13, 5.582/13, 5.670/13, e 5.809/13, apensados, nos termos 
do Parecer do Relator, Deputado Vicentinho.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Orlando Silva - Presidente, Wolney Queiroz - Vice-Presidente, 
André Figueiredo, Assis Melo, Bebeto, Benjamin Maranhão, Bohn Gass, Daniel 
Almeida, Erika Kokay, Fábio Mitidieri, Flávia Morais, Gorete Pereira, Leonardo 
Monteiro, Marcelo Castro, Marcus Vicente, Roberto de Lucena, Robinson Almeida, 
Rôney Nemer, Silvio Costa, Walney Rocha, Augusto Coutinho, Cabo Sabino, 
Capitão Augusto, Lucas Vergilio e Luiz Carlos Ramos .  

Sala da Comissão, em 3 de maio de 2017.  

 
Deputado ORLANDO SILVA  

Presidente 
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